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Resumo da reunião de 14 de janeiro de 2010


As seguintes Delegações participaram dessa reunião: Argentina, Belize, Bolívia, Brasil, Canadá, Chile, Colômbia, Costa Rica, Equador, Estados Unidos, Grenada, México, Nicarágua, Paraguai, Peru, República Dominicana, São Vicente e Granadinas, Uruguai e Venezuela.

1. Exposição sobre a Cúpula de Cartagena por um Mundo sem Minas Antipessoal (29 de novembro a 4 de dezembro de 2009)

· Carl Case, Diretor, Escritório de Ação Humanitária contra Minas, Departamento de Segurança Pública


O Embaixador Graeme Clark fez o discurso de abertura sobre a Segunda Conferência de Revisão da Convenção de Ottawa, também conhecida como Cúpula de Cartagena por um Mundo sem Minas Antipessoal, realizada de 30 de novembro a 4 de dezembro de 2009, em Cartagena, Colômbia.

Na Cúpula de Cartagena por um Mundo sem Minas, a comunidade internacional reuniu-se na Colômbia dez anos após a entrada em vigor da Convenção sobre Proibição de Minas Antipessoal, e os Estados e organizações internacionais e não-governamentais, representados no mais alto nível, fizeram um balanço sobre a Cúpula de Cartagena por um Mundo sem Minas concluindo ter havido enorme progresso para acabar com as minas terrestres.  O Embaixador Graeme Clark mencionou que grande parte do sucesso do Programa se deve às valiosas contribuições dos Estados membros, assim como às doações financeiras de Observadores Permanentes da OEA, como Alemanha, Áustria, Bélgica, Dinamarca, Espanha, Federação Russa, França, Itália, Japão, Noruega, Países Baixos, Reino Unido, República da Coréia, Suécia e União Européia.  O Embaixador também observou que, com o apoio da OEA, Costa Rica, El Salvador, Guatemala, Honduras e Suriname concretizaram o compromisso de banir as minas de seus territórios.  A Nicarágua informou que concluirá suas ações de remoção de minas antes do prazo estabelecido no artigo 5 da Convenção, em maio de 2010.  Chile, Colômbia, Equador e Peru redobraram os esforços para cumprir as obrigações estabelecidas na Convenção.

Nesse sentido, o Senhor Carl Case, Diretor do Escritório de Ação Humanitária contra Minas, do Departamento de Segurança Pública da OEA, apresentou algumas observações sobre a Cúpula de Cartagena por um Mundo sem Minas Antipessoal, as quais foram distribuídas como documento CP/CSH/INF.197/10.


Além disso, foram distribuídos na sala os seguintes documentos decorrentes desta reunião:  “Plano de Ação de Cartagena 2010-2014:  Pondo Fim ao Sofrimento Causado pelas Minas Anti-Pessoal” (CP/CSH/INF.195/10) e “Compromisso comum para um mundo livre de minas:  Declaração de Cartagena, 2009” (CP/CSH/INF.196/10).
Comentários das delegações


A Delegação do Uruguai destacou a importância das atividades de assistência às vítimas, assim como a reinserção dessas vítimas em suas comunidades, e destacou o papel de outros instrumentos humanitários e da sociedade civil nesses trabalhos.


A Delegação do Canadá agradeceu o relatório e destacou o fato de que, em maio deste ano, a Nicarágua se declararia livre de minas.


A Delegação da Colômbia salientou que este encontro representou um marco na história da Convenção e destacou que os documentos desta sessão se tornam referência para futuras ações nos próximos cinco anos.  A meta comum é evitar mais perda de vidas causada por minas antipessoal.  A Delegação também agradeceu aos que viabilizaram o sucesso da Conferência, da qual participaram representantes de 127 países, entre membros e não-membros.

A Delegação do Chile informou sobre uma possível extensão do prazo devido a limitações financeiras.  Nesse sentido, a Delegação destacou a importância dos doadores nesse processo.


A Delegação do México indicou que este instrumento mostrou o vínculo entre desarmamento e desenvolvimento, e reiterou o apelo para que os Estados que não são Partes, se unam a essa Convenção, contribuindo assim para a sua universalização.  A Delegação também mencionou que a assistência às vítimas é tema prioritário, incluindo a cooperação internacional sobre a matéria.


A Delegação do Equador mencionou que, em seu país, ainda há minas remanescentes, porém, estão localizadas em uma zona selvagem, de difícil acesso, e ressaltou que as recentes contribuições mostram o firme compromisso do seu país para se tornar um território livre de minas.


A Delegação da Nicarágua fez uma reflexão sobre a esperança de que a América Central seja declarada livre de minas este ano, e instou os doadores a que continuem trabalhando para erradicar esse flagelo.


A Delegação do Brasil mencionou que o seu país vem atuando ativamente nesse tema e tem um firme compromisso com o assunto.


Sobre o tema da cooperação com a sociedade civil, o Senhor Carl Case informou que o Programa de Ação Integral contra as Minas Antipessoal (AICMA) coopera com essas organizações, especialmente no que se refere à assistência às vítimas.  Ele também destacou que, apesar de todos os Estados Partes na Convenção terem a obrigação de livrar os seus territórios de minas, há o entendimento de que os prazos são difíceis de serem cumpridos.  Por esse motivo, ele mencionou a necessidade de continuar trabalhando, após 2010, a fim de cumprir as obrigações estabelecidas.
2. Consideração do projeto de Plano de Trabalho para Combater o Tráfico de Pessoas no Hemisfério Ocidental, 2010-2012, o qual se baseia nas Conclusões e Recomendações da Primeira e da Segunda Reuniões de Autoridades Nacionais em Matéria de Tráfico de Pessoas [AG/RES. 2456 (XXXIX-O/09)]

O Presidente mencionou que esse projeto de Plano de Trabalho foi apresentado à Comissão pelo Departamento de Segurança Pública, em 15 de dezembro de 2009.

A Senhora Alison August Treppel, do Departamento de Segurança Pública, da Secretaria de Segurança Multidimensional, em acompanhamento à última reunião, informou que, por solicitação da Delegação dos Estados Unidos, foram realizadas consultas a organizações internacionais e à sociedade civil.  A Secretaria recebeu alguns comentários, principalmente sobre estilo.  Além disso, foram recebidos comentários, por escrito, da Delegação do México.


A Delegação do Brasil informou que encaminhará comentários, por escrito, à Secretaria sobre o projeto de Plano de Trabalho e parabenizou a Secretaria pela metodologia utilizada.

A Delegação do México fez referência a alguns comentários sobre o documento e anunciou o seguinte:


-
que o México será a sede do lançamento, em espanhol, para a América Latina e o Caribe, da campanha Coração Azul contra o tráfico de pessoas, com o apoio do Escritório das Nações Unidas contra Drogas e Crime (UNODC).  Nesse âmbito, o México realizará um evento de alto nível para lançar oficialmente a campanha e apoiará uma série de atividades nos meses de abril ou maio (a ser definido), e


-
que O UNODC convocou a Segunda Reunião sobre Tráfico de Pessoas que será realizada em Viena, Áustria, de 27 a 29 de janeiro de 2010.  No âmbito dessa reunião, serão realizados vários eventos paralelos.  O primeiro será o marco de ação sobre o tráfico de pessoas.  Trata-se de um documento semelhante ao que está sendo discutido.  Por esse motivo, considera-se conveniente que os representantes do Departamento de Segurança Pública assistam ao evento, a fim de conhecer os resultados, evitando dessa forma a duplicidade de esforços.


A Delegação do Canadá anunciou que encaminhará os seus comentários por escrito à Secretaria.  Além disso, a Delegação informou que o documento não faz referência à importância das parcerias com o setor privado, e que considera que se deve ressaltar o tema tráfico de pessoas entre os principais empregadores e transportadores.  Além disso, a Delegação perguntou se o projeto de Plano de Trabalho havia sido realizado após consultas ao Instituto Interamericano da Criança e do Adolescente (IIN).


A Delegação dos Estados Unidos agradeceu à Secretaria o relatório e perguntou como seria o procedimento para analisar o Plano de Trabalho.



O Presidente informou que a Secretaria publicará um documento revisado incorporando os comentários recebidos e que será realizada uma sessão informal sobre o tema antes da próxima reunião da CSH.


A Senhora Treppel anunciou que o prazo para receber comentários seria até sexta-feira, 12 de fevereiro, de forma que os mesmos possam ser consolidados antes da reunião de 11 de março de 2010 da Comissão e que, em data mais próxima, seria anunciada a data da reunião informal.

3. Consideração do projeto de Plano de Trabalho da Comissão de Segurança Hemisférica (CSH) para a Apresentação e Consideração dos Projetos de Resolução a serem Submetidos ao Quadragésimo Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral (CP/CSH-1161/09)

O Presidente apresentou o projeto de Plano de Trabalho da CSH para a apresentação e consideração dos projetos de resolução a serem submetidos à próxima Assembléia Geral.  Sobre o assunto, o Presidente delineou o estabelecido no documento CP/CSH-1161/09 rev. 1:
· Definir 26 de março de 2010 como data limite para a apresentação dos projetos de resolução à CSH.

· Usar os modelos aprovados pelo Conselho Permanente para a apresentação dos projetos de resolução a serem submetidos à consideração da Assembléia Geral [CP/RES. 965 (1733/09)].

· Iniciar e concluir as reuniões pontualmente, seguindo os horários programados.

· Limitar o tempo de consideração de cada projeto de resolução nas reuniões da CSH, a fim de dar igual oportunidade a todos (por exemplo, 30 minutos para cada resolução em cada reunião).  A definição do tempo dependerá do número de resoluções a serem consideradas em cada reunião.

· Apresentar propostas de alterações por escrito à Secretaria durante as negociações.

· Preparar projetos de resolução que, na medida do possível:
· contenham número reduzido de parágrafos preambulares;

· contenham número reduzido de pontos resolutivos;

· contenham número reduzido de parágrafos quando se trate de resoluções mediante as quais se renovam mandatos; e

· evitem a repetição desnecessária de parágrafos idênticos em diferentes resoluções.

· Considerar a limitação do número de reuniões especiais devido às restrições orçamentárias da Organização.  Levar em consideração a data escolhida para as reuniões especiais, caso sejam propostas, de maneira que não sejam realizadas após meados de março de 2011 e que, preferencialmente, sejam distribuídas de maneira uniforme, ao longo do ano, inclusive algumas no segundo semestre de 2010.

· Durante o processo de negociação, as delegações procurarão chegar a um acordo em consultas informais entre os Estados membros antes de considerar o assunto na CSH.

· Definir a maneira de agrupar as resoluções levando-se em conta a semelhança de temas.

· No que se refere aos pontos já apresentados em 2009, a Presidência propõe que somente sejam negociadas as partes novas de um texto.  Nesse sentido, as delegações devem destacar o texto novo em cada resolução apresentada, a fim de facilitar esse processo.

· Da mesma forma, a Presidência sugere às delegações não dedicar muita atenção às questões de estilo nos projetos de resoluções e, sim, concentrarem-se no seu conteúdo.

· Procurar racionalizar o trabalho da Comissão mediante a adoção de resoluções bienais ou trienais.  No ano passado algumas resoluções incluíram mandatos por dois anos, e não houve necessidade de apresentá-las novamente.

· As resoluções cujos mandatos contenham implicações orçamentárias deverão ser negociadas sem demora, a fim de que sejam apresentadas à Comissão de Assuntos Administrativos e Orçamentários (CAAP).


Este documento foi aprovado ad referendum da Delegação do Paraguai, que informou precisar fazer consultas sobre o tema.  Após a reunião, a Delegação do Paraguai uniu-se ao consenso.

4. Outros assuntos


O Presidente anunciou que, devido a compromissos prévios, o Embaixador Pablo Macedo, Diretor-Geral da Secretaria de Relações Exteriores do México para a Organização das Nações Unidas, não poderá assistir à sessão de 28 de janeiro de 2010 sobre “Apoio Interamericano ao Tratado de Proibição Completa de Testes Nucleares” e “A Educação para o Desarmamento e a Não-Proliferação”.  No entanto, ele informou que a Fundação Arias para a Paz e o Progresso Humano, da Costa Rica, expressou interesse em participar da mencionada sessão.  A Comissão tomou nota das mudanças da agenda.


A Delegação do Chile mencionou a falta de uma referência ao Quarto Fórum sobre Medidas de Fortalecimento da Confiança e da Segurança no Calendário Consolidado de Conferências e Reuniões, de janeiro a dezembro de 2010 (CP/INF.5960/10).


A Delegação do Brasil fez referência a uma comunicação sobre um seminário da OEA-UNODOC sobre tendências do crime e operações do sistema penal.  Sobre o assunto, a Delegação informou que essas atividades não têm mandato da MISPA e ressaltou que, portanto, não se deve incluir uma referência sobre o observatório interamericano.  A Delegação destacou que os temas do observatório interamericano devem ser considerados na CSH antes de serem considerados em outros âmbitos.
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